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Nota dos editores







Com o intuito de buscar a conscientização de profissionais e estudantes a respeito da importância da comunicação interpretativa no turismo e da necessidade de implantação da educação patrimonial no país, a autora apresenta informações e dados valiosos colhidos em vasta pesquisa bibliográfica, muitas vezes inéditos no país.


A autora estabelece relações estreitas de princípios do turismo cultural disseminados pelo mundo todo com a cultura e os costumes locais brasileiros, avaliando focos determinados de interesse a partir de exemplos estudados.


Trata-se de mais um livro de referência publicado pelo Senac São Paulo e pelo Sesc São Paulo em seus papéis de multiplicadores de interesse e consciência sociocultural.
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Apresentação







Em outubro de 1992, por iniciativa do Governo do Estado da Bahia, procedeu-se ao Programa de Recuperação do Centro Histórico de Salvador, também conhecido metonimicamente como Pelourinho, numa ação que deveria interromper o processo de degradação física do conjunto urbano, inscrito há sete anos, na época, na Lista do Patrimônio Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). Na etapa inicial do projeto, realizada nos cinco meses subsequentes, o estado investiu US$ 12 milhões e recuperou os 104 imóveis mais deteriorados do bairro (um décimo de seu total). Em março de 1993, após a inauguração dos edifícios recuperados, Salvador recebeu 100 mil turistas a mais que no mesmo período do ano anterior, gerando US$ 140 milhões,1 receita 1.167% superior ao montante até então investido nas obras e suficiente para restaurar outros 1.200 imóveis, prevendo-se o mesmo padrão de gastos da etapa inicial.


Dados de pesquisa realizada pelo órgão oficial de turismo do estado (Bahiatursa), em janeiro de 1994, indicavam que o fator que mais havia agradado ao turista estrangeiro durante sua permanência na cidade eram os elementos patrimoniais (34,1%), tendência confirmada com a soma de 4,5% de preferência pela arquitetura urbana como o elemento mais agradável da estada. Deste público, 99% afirmavam pretender voltar à cidade. No âmbito nacional, 20,8% dos turistas destacavam sua preferência pelo patrimônio histórico-cultural e 3,8% pela arquitetura urbana.2


Pelos resultados apresentados, o Pelourinho vem sendo considerado como um dos modelos de estímulo ao setor turístico nacional. Entretanto, a intervenção realizada no centro histórico ainda causa polêmica entre defensores e críticos da proposta. Os defensores das ações argumentam que sem as intervenções urbanas e uma compreensão ampla da proposta de revitalização o local já seria ruína e “joias patrimoniais” como as igrejas de São Francisco e dos Carmelitas estariam condenadas. A comunidade conservacionista brasileira considera impossível a realização de um trabalho que respeite as normas definidas na Carta de Veneza dentro do prazo de tempo utilizado, ataca a falta de rigor histórico (com a criação de “falsos edifícios antigos”) e a utilização de técnicas e materiais caros (que elevaram o valor dos imóveis, impossibilitando o retorno dos ex-moradores) como também critica a retirada da população residente para ali instalar empresas comerciais e de serviços, afirmando que hoje o local se tornou um cenário turístico:




Uma expulsão em massa precedeu os trabalhos de intervenção. Os habitantes foram “convidados” a deixar suas moradias e ir morar nas franjas periféricas da metrópole, para que os imóveis fossem restaurados. Inúmeras casas foram recuperadas sem um programa de uso definido. Ou seja, uma antiga habitação teve como destino uma escola, sem os equipamentos de escola, e assim por diante. Faz-se uma espécie de manejo social ou saneamento social, “limpeza” para o turista. Este esvaziamento do centro histórico de seus autênticos protagonistas foi como um tiro na alma do Pelourinho, um abrecaminho para a entrada do folclore através de um turismo desqualificado. Em vez de habitação e atividades verdadeiramente necessárias à população de Salvador e, mais especificamente, do centro histórico, brotaram ali bares, restaurantes e lojinhas de artesanatos semelhantes às de rodoviárias de qualquer parte do país. Ou seja, uma realidade rica, com muitos problemas, é claro, mas frágil, que merecia toda atenção e delicadeza no trato sociológico/urbanístico da intervenção, recebeu o “trator” do turismo global e da limpeza social. Uma cidade-cenário se instalou sobre 400 anos de intensa vida urbana. Só se pensou no turismo. Mas se esqueceu de pensar que o turista, cada vez mais, quer conhecer a realidade de cada lugar. Quer uma experiência arquitetônico/antropológica diferenciada. Quer saber como vive, como se diverte e o que come a gente do lugar. Em Salvador, o desafio é manter a riqueza da vida contemporânea dentro de um casco urbano histórico, cheio de significados e memória, porém vivo, hoje. E o fracasso está aí, uma espécie de falência diante da qual todos tentam correr atrás do prejuízo. Esqueceram o principal: entender que o Pelourinho só será bom para o turista se for, em primeiro lugar, bom, muito bom para a comunidade que nele habita. E não é criando “Disneylândias” do passado colonial que sairemos do estágio primário em que nos encontramos quando se trata de conservação de nossas cidades. Ou encaramos o desafio de encontrar soluções originais para nosso original patrimônio ou continuaremos criando simulacros.3





“Com a publicidade e o sucesso de marketing da recuperação, o ‘efeito Pelourinho’ se alastrou pelo país, por cidades históricas, ou não, que começaram a pintar suas casas à la ‘sorveteria’ multissabores.”4 Assim, as várias intervenções recentes na restauração e conservação de bens patrimoniais brasileiros reafirmam tal contágio, sustentando-se em dois eixos de justificativas. Do ponto de vista dos gestores do patrimônio e dos investidores no processo de restauração, de natureza pública ou privada, acredita-se que uma atuação aparentemente desinteressada em favor da comunidade é fazer publicidade com muito menos dinheiro do que se gasta em campanhas autopromocionais, e com mais benefícios do que os gerados por um anúncio autocongratulatório no jornal. Sob a ótica da população local, as intervenções cenográficas realizadas reforçariam os laços sentimentais com o local, produzindo uma reação de apropriação por seus habitantes. Esse fato reativaria, então, o potencial econômico do local, atraindo, principalmente, os investimentos do setor terciário, com a instalação de empresas comerciais e da área de serviços, além do próprio turismo – num processo de autoalimentação. Embora essas justificativas se encontrem, atualmente, na base de sustentação da maioria dos processos de recuperação de áreas patrimoniais brasileiras, nenhuma delas foi ainda provada, baseando-se algumas vezes em dados empíricos ou, na maioria dos casos, em observação subjetiva dos efeitos alcançados pelos trabalhos de recuperação.


Nesse sentido, muitos autores têm sido enfáticos em afirmar que as visitas a atrativos culturais, principalmente quando o enfoque é voltado para bens arquitetônicos, são hoje motivadas não por um desejo de aproximação de seu conteúdo e significação, mas, sim, pelo “clima” diferenciado que proporcionam. É exatamente por isso que planejadores e administradores têm procurado atrair para seus sítios revitalizados as mais variadas opções de lazer e entretenimento, como bares, restaurantes, danceterias, teatros, galerias de arte, lojas de artesanato e casas de shows.


No entanto, embora a revitalização de áreas com base unicamente na recuperação cenográfica das edificações, na melhoria da segurança ou na oferta de opções de entretenimento venha funcionando em diversos locais como instrumento eficaz para a atração do público turístico ou residente, a grande maioria dos sítios patrimoniais e das atividades de turismo cultural tem perdido a oportunidade de se voltar mais atentamente para a educação patrimonial de seus participantes.


Como já detectado em pesquisa realizada no final da década de 1970,5 turistas e residentes em visita a sítios patrimoniais dispensam mais atenção aos atrativos animados, que envolvem necessariamente a participação de mediadores humanos, como festivais com base em antigas tradições, locais que mantêm como uma das atividades oferecidas encenações do passado e sítios históricos conservados e interpretados.


Colocou-se, assim, o problema de base da dissertação de mestrado6 que deu origem a esta obra: Como as atividades de turismo cultural desenvolvidas no Brasil podem comunicar a turistas e residentes os conteúdos e significações dos sítios patrimoniais visitados, acentuando o caráter educativo de suas experiências e tornando-os cientes do papel ativo que desempenham em sua conservação?


A resposta a esse desafio baseia-se na comunicação interpretativa, já aplicada em diversos sítios patrimoniais (naturais e culturais) em todo o mundo, sempre com o objetivo de despertar, por meio de uma aproximação educativa e lúdica, o interesse dos visitantes pelo meio que os rodeia. A comunicação interpretativa tem se mostrado eficaz em resolver tal proposição em diversas partes do mundo, como Inglaterra, Escócia, Espanha, Austrália, Estados Unidos e Canadá. No Brasil, apesar da crescente importância que as atividades turísticas culturais têm adquirido, a sistemática de visitação existente na grande maioria dos sítios patrimoniais ainda não se fundamenta na comunicação interpretativa, embora muitos canais similares às mídias interpretativas venham sendo utilizados em alguns sítios naturais e culturais.


Murta e Goodey7 acreditam que o principal mérito da introdução da comunicação interpretativa no Brasil seja a democratização do conhecimento ambiental e a popularização do nosso patrimônio histórico e cultural, cujo acesso tem sido restrito, há muitos anos, àqueles com instrução, dinheiro e tempo disponível para buscá-los em outras fontes, como a educação formal ou atividades de lazer elitizadas. Os autores acrescentam que a interpretação patrimonial é um instrumento eficaz de orientação a visitantes e a gerenciamento de recursos, auxiliando na diminuição dos danos causados aos sítios pela grande concentração de pessoas num único local. Ressaltam, ainda, que o planejamento, a implantação e a gestão da comunicação interpretativa, com a participação e o envolvimento da comunidade, podem contribuir para a instrumentalização e a capacitação dos quadros técnicos locais, num momento em que a responsabilidade política pela gestão do patrimônio natural e cultural é transferida para a esfera municipal, diminuindo a dependência dos órgãos públicos e auxiliando a sanar, ao menos em tese, o problema da recuperação de sítios e seu posterior abandono pela população, assim como sua tão criticada transformação em cenário turístico, como no caso do Pelourinho.


A construção da proposta aqui apresentada, que compila procedimentos teórico-metodológicos da comunicação interpretativa e do turismo cultural, foi baseada em dois estágios de estruturação de pensamento, a partir dos quais um texto interpretativo deve surgir: conteúdo e composição.8 Quando os conteúdos interpretativos estão sendo criados, o maior erro de seu elaborador é trabalhar a partir da questão “O que eu devo dizer sobre este assunto?”. A questão essencial seria “O que é provável que o leitor goste de saber? E o que eu, como intérprete, posso dizer, utilizando como fundamentação as informações sobre este assunto específico, em linguagem que ele entenderá rapidamente?”. Dessa forma, assim como a comunicação interpretativa busca o encontro entre o local visitado, seu conteúdo e seus visitantes, neste estudo procurou-se uma composição que ligasse a informação nele contida ao seu leitor. Seguindo essa linha, buscou-se reunir práticas que ilustrassem os conteúdos discutidos, principalmente para a filosofia e mídias interpretativas e para a oferta e a organização do turismo cultural. Tais práticas foram selecionadas dentre exemplos internacionais (com algumas poucas exceções colhidas nacionalmente), procurando diagnosticar algumas nas quais os princípios e as mídias interpretativas e as características dos produtos turísticos culturais oferecidos ao público pudessem ser mais bem visualizados, numa tentativa de relacionar o conteúdo trabalhado com as iniciativas já desenvolvidas.


Por tratar-se de um estudo elaborado com base em uma pesquisa exploratória, em vários momentos optou-se pela citação da fonte original, na maioria das vezes disponível apenas em outros idiomas. Para facilitar a leitura, tais citações foram livremente traduzidas para o português pela autora.


A primeira parte desta obra contempla o fenômeno turístico cultural, de sua origem, a partir dos grand tours oitocentistas, à atual operacionalização dentro do formato estabelecido pelo turismo de massa tradicional. Foi analisada a variedade de ideias contida no significado do turismo cultural na atualidade, buscando oferecer uma visão mais próxima de seus elementos formadores (seu objeto, seu sujeito, seu objetivo e sua oferta e organização).


A segunda parte deste estudo é dedicada a apresentar a comunicação interpretativa, enfocando a teoria que fundamenta o desenvolvimento deste trabalho educativo em sítios naturais e culturais em diversas partes do mundo – com destaque especial para a teoria e a prática norte-americanas, já que o país é o berço da atividade e referencial para o desenvolvimento da comunicação interpretativa em outras partes do mundo. Serão tratados assuntos como a filosofia da comunicação interpretativa, seu conceito, seus fundamentos cognitivos, o desenvolvimento histórico da atividade, até a sua aplicação no Brasil atual. Os princípios da filosofia interpretativa serão contemplados pela compilação dos métodos precursores de Freeman Tilden e por sua atualização, proposta por Beck e Cable, com o objetivo de adaptá-los ao mundo contemporâneo e introduzi-los no século XXI. Em seguida, serão apresentadas as mais destacadas mídias interpretativas atualmente disponíveis, tanto em seu desenvolvimento personalizado quanto em mídias impessoais.


O ponto crucial deste estudo está, então, no estabelecimento de uma relação mais próxima entre o turismo cultural e o patrimônio cultural, por meio de uma conjugação abrangente da comunicação interpretativa, vista como instrumento indissociável para o turismo aqui pretendido. Ressalta-se que se optou por uma abordagem dedicada ao patrimônio cultural tangível, principalmente aquele formado por bens ou sítios arquitetônicos, enfatizando a “interpretação patrimonial”. Entretanto, toda a teoria aqui apresentada pode ser igualmente aplicada ao patrimônio cultural intangível ou ao patrimônio natural (por meio da “interpretação ambiental”).




A pessoa que está agora reorganizando e polindo estas mesmas notas, eu, não sou mais eu, pelo menos não sou o mesmo que era antes. Esse vagar sem rumo pelos caminhos de nossa Maiúscula América me transformou mais do que me dei conta. [...]


Agora, eu o deixo em companhia de mim, do homem que eu era...





Ernesto Che Guevara, De moto pela América do Sul: diário de viagem







1 Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo – Bahiatursa, Os números do turismo em Salvador: 1990/1993, Salvador, 1994.





2 Ibidem.





3 Marcelo Ferraz, “O Pelourinho no pelourinho: 1º ato”, em Metrópole, no 5, Salvador, outubro de 2007, pp. 16-17, disponível em http://www.revistametropole.com.br. Acesso em janeiro de 2009.





4 Ibidem.





5 J. R. Brent Ritchie & Michel Zins, “Culture as a Determinant of the Attractiveness of a Tourism Region”, em Annals of Tourism Research 5 (2), Oxford, 1978, pp. 252-267.





6 Flávia Roberta Costa, Turismo cultural e comunicação interpretativa: contribuição para uma proposta brasileira, dissertação de mestrado (São Paulo: Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação – ECA/USP, 2001).





7 Stela Maris Murta & Brian Goodey, Interpretação do patrimônio para o turismo sustentado: um guia (Belo Horizonte: Sebrae/MG, 1995), p. 24.





8 Esses dois estágios de elaboração de textos interpretativos foram originalmente propostos por Freeman Tilden, como thinking and composition, em Interpreting our Heritage (3ª ed. Chapel Hill: University of North Carolina, 1977), p. 59.
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Do grand tour ao turismo de massa contemporâneo







Em dezembro de 1786, apenas quatro meses após ter iniciado sua viagem de dois anos pela Itália, o pensador e escritor alemão J. W. Göethe defendia, em seu diário, que uma viagem contemplativa a terras estranhas acarreta fundamentais mudanças aos viajantes capazes de refletir sobre o que veem:




Por certo, eu acreditava que fosse aprender de verdade aqui; mas não pensei que fosse ter de voltar à escola primária, que precisaria desaprender, ou verdadeiramente reaprender tanto. Disso já me encontro agora convencido, tendo-me entregado por completo a esse aprendizado [...]. Conceda-me o céu que, quando do meu retorno, também as consequências morais resultantes desta minha vida num mundo mais amplo se façam sentir, pois, juntamente com a percepção para a arte, também o meu senso moral vem passando por grande renovação.1





A descrição do “renascimento de dentro para fora” que ocorreu a Göethe evidencia o objetivo maior dos grand tours: a aprendizagem com base na vivência e na experimentação de situações e objetos reais, com forte apelo cultural.


Os grand tours, já firmemente estruturados no século XVII, atingiram seu auge em meados do século XVIII, caracterizando-se como deslocamentos de longa duração (três anos, em média) e não sazonais, já que atendiam principalmente jovens rapazes pertencentes à elite britânica,2 que, em sua maioria, não exerciam atividades remuneradas.3


O grand tour é considerado por muitos estudiosos como uma invenção inglesa. A Inglaterra era o país mais rico e poderoso do período, com uma elite endinheirada, mas isolada geograficamente, pelo posicionamento insular, do resto da Europa e das fontes da história e cultura ocidentais, como pensava grande parte dos cidadãos cultos. E, para se tornarem membros da sociedade educada, eles acreditavam que era necessário ver, in loco, tanto as ruínas da Roma clássica como as igrejas, os palácios e as coleções de arte das grandes capitais continentais.4


Nessa época, os grand tours seguiam um itinerário mais ou menos padronizado: o principal guia turístico – The Grand Tour, de Thomas Nugent, primeiramente publicado em 1749 – indicava visitas à França, à Itália, à Alemanha e aos Países Baixos, embora os viajantes se concentrassem em longas estadas na França (especialmente em Paris) e na Itália (com visitas a Gênova, Nápoles, Florença, Roma e Veneza e rápidas paradas em cidades menores). Esse era o roteiro mais popular,5 já que vigorava a crença comum da inexistência de locais merecedores de visitação no restante do mundo, onde somente reinava total e prodigioso barbarismo. Era a Itália, entretanto, o “coração” da viagem, a ponto de ser objeto de apaixonados comentários literários, como o do tutor de grand tours, Samuel Johnson, “um Homem que não esteve na Itália está sempre ciente de sua inferioridade por não ter visto o que se espera que um homem veja”.6 Nesses locais, os grand tourists notavam como eram pobremente conhecidos o comportamento e os costumes de nações estrangeiras e buscavam vivenciar intensa troca cultural com a população autóctone e outros viajantes. Além disso, procuravam conhecer os destaques históricos e culturais locais e, principalmente, os seus grandes monumentos, obras de arquitetura, escultura ou pintura, excepcionais e singulares por seu tamanho e beleza ou pelo estranhamento produzido em seus observadores. Assim, as obras da Antiguidade clássica permaneciam como um dos principais focos de atração dos grand tourists (fator que ajuda a explicar a forte preferência desses viajantes por longas estadas na Itália), e a elaboração de listas das “sete maravilhas” que deveriam ser visitadas, fenômeno marcadamente clássico, passou a ser novamente muito popular, mesmo entre os mais eruditos (ver Anexo 1, “Coisas dignas de serem vistas”: as sete maravilhas e os patrimônios da Humanidade).


O grand tour transformou as viagens em empreendimentos filosóficos e científicos, que permitiam ao viajante fazer comparações e formular, a partir delas, valores mais universais que aqueles engendrados em contato apenas com os costumes de seu local de origem.7 Essa forma de aprendizado era complementação indispensável à educação formal dos futuros dirigentes civis e militares e intelectuais europeus. Urry8 destaca que existia uma expectativa de toda a sociedade de que as viagens empreendidas exercessem esse papel primordial na educação cognitiva e perceptiva das classes altas, realmente formando os perfis necessários para o alcance das mudanças requeridas. Para tanto, os jovens eram acompanhados por preceptores ou tutores encarregados de os formar, por meio da sedimentação dos conhecimentos clássicos, da solidificação do caráter e da preparação para a guerra. Nas palavras de Nugent,9 “o grand tour visava manifestamente enriquecer o espírito pelo saber, corrigir o discernimento, suprimir os preconceitos da educação, polir as maneiras, em uma palavra: formar um gentleman completo”.


No final do século XVIII vê-se incluída também a “educação carnal”, o que contribui para um crescimento ainda maior da popularidade da Itália, com seu povo tido como naturalmente gregário e “desinibido” e com a presumível disponibilidade das mulheres, que exerciam enorme atração sobre os viajantes. Essa visão fundamentava a reação negativa de muitos dos críticos das viagens, para quem as viagens eram simplesmente uma fonte de vícios,10 que não poderiam ser coibidos apenas pela presença dos tutores. Como forma de os auxiliar nessa árdua tarefa, os guias turísticos traziam, desde o século XVI, textos de caráter moralizante.11


Muito embora os “prazeres dos sentidos” e “as experimentações com a alma e com o corpo”12 tenham ressurgido nesse momento como importante motivação, o objetivo educativo, mais tradicional, manteve-se como o principal fator de atração para os viajantes e, posteriormente, de diferenciação das viagens turísticas de massa, que sucederiam o grand tour já no segundo quartel do século XIX.


Para Barretto13 e diversos outros autores, o turismo moderno originou-se dentro de um contexto social amplo, com as mudanças ocorridas nos modos de produção (que, para a autora, determinariam quem viaja) e o desenvolvimento tecnológico (que determinaria a forma como se viaja). A passagem do século XVIII para o XIX é marcada na Europa por grandes transformações econômicas, sociais e políticas, corporificadas na Revolução Industrial e na Revolução Francesa, responsáveis por alterações significativas no panorama geral do continente europeu. Por outro lado, o grande fluxo de deslocamentos e exigências elitizadas do público dos grand tours estimularam a melhoria da oferta de serviços de transporte (principalmente com o aumento da malha ferroviária e o advento do navio a vapor), hospedagem, alimentação e acompanhamento (seja de livros para consultas e orientações, seja de profissionais especializados),14 que contribuíram “para a disseminação de rotinas, códigos e signos das viagens desde então”.15 É nesse contexto que aparecem grandes inovações na estrutura e nos objetivos das viagens, inovações realizadas por empreendedores cujas realizações transformaram seus nomes em sinônimos de seus produtos e introduziram a atividade turística na era industrial: Barretto,16 Baedecker,17 Pullman,18 Ritz19 e, o maior deles, Cook, criador, no segundo quartel do século XIX, das “excursões organizadas” (atualmente também conhecidas como “pacotes turísticos”). As inovações de Thomas Cook significaram um marcante avanço na democratização das viagens, que ficaram mais acessíveis às camadas médias da população devido à diminuição dos custos finais repassados para a clientela (e à criação de um sistema especial de financiamento). Por outro lado, o nome Cook imprimia segurança às viagens e a supressão quase total da imprevisibilidade durante os roteiros.


Na segunda metade do século XIX, Cook já havia abandonado os pacotes dirigidos a uma clientela de poder aquisitivo mais baixo e passava a dedicar-se a clientes de alto nível: em 1855, escoltava pela Itália “eclesiásticos, médicos, banqueiros, engenheiros e negociantes”.20 Cinco anos mais tarde, apenas duas décadas depois da realização de sua primeira excursão organizada, mais de 1 milhão de pessoas já tinha viajado com Cook, em grande parte mulheres e frequentemente solteiras, que, mais que um guia, consideravam Cook um “guardião”.


Os mais tradicionalistas, entretanto, criticavam abertamente Cook e seus excursionistas, tachando-os de observadores apressados, representantes de uma modernidade que arrastava multidões de intrusos a aldeias, povoados e regiões até então autossuficientes, envolvendo-os em uma teia cada vez mais engendrada de forças econômicas e sociais estrangeiras. Assim, por participarem de uma viagem organizada, os turistas de Cook eram acusados não somente de serem incapazes de experimentar qualquer sentimento estético, como também de profanarem a grandeza sagrada dos monumentos que visitavam. A sua velocidade era associada à superficialidade.


Viajar transformou-se num lugar-comum para uma grande parte da elite, e também da classe média, no último quartel do século XIX e início do século XX.21 Mas, como os pacotes de Cook alteraram significativamente a estrutura organizacional das viagens e o perfil do público que as consumia, os destinos escolhidos continuaram fundamentados em atrativos de origem cultural,22 porém, com o abandono dos objetivos focados no enriquecimento cultural e no aprendizado e sua troca pela diversão descompromissada, principalmente a partir da década de 1950,23 quando se iniciou a grande expansão do turismo de massa, que teria seu auge vinte anos depois.


A década de 1970 marca o boom do turismo massificado, ainda baseado nos padrões de pacotes turísticos formatados há um século por Cook. O ato de viajar torna-se um fenômeno extremamente estandardizado e revela a face mais negativamente impactante do turismo de massa, a ponto de receber, mais recentemente, a denominação de turismo “predador”.


Tais impactos passam a ser verificados na grande maioria das comunidades receptoras para as quais estão direcionados os pacotes turísticos, principalmente por seus reflexos econômicos, sociais, culturais e ambientais negativos.24


Aos turistas de massa, a atividade já pouco acrescentava, tanto do ponto de vista educativo quanto de lazer. Ao contrário do que seria óbvio supor pela importância com que foram revestidas, as experiências turísticas oferecidas aos viajantes por meio do turismo de massa não eram compensatórias da rotina criada pela vida cotidiana, mas apenas reproduziam as mesmas estruturas de utilização passiva e não criativa do tempo de trabalho. Da mesma forma, tais experiências também não propiciavam aos turistas oportunidades de interação com o núcleo receptor, ou de troca de experiências com a comunidade autóctone, pouco contribuindo para a educação daqueles que viajavam.


Firmou-se, nesse momento, o aparecimento de estudos que enfocavam o turismo dentro da realidade da sociedade de massas. Quatro dos principais críticos desse modelo podem ser destacados por sua cáustica análise da experiência das viagens turísticas massificadas: Boorstein, Krippendorf e Turner e Ash.


Boorstein,25 com estudos realizados especificamente nos Estados Unidos, argumentava que os indivíduos não podem vivenciar a realidade diretamente, recorrendo, então, a “pseudoacontecimentos”. Para o autor, essa incapacidade cotidiana tem efeitos diretos sobre a realização de viagens turísticas, consideradas um dos mais importantes exemplos desse conceito. A estruturação da experiência do turista de massa é totalmente superficial e ilusória: só consegue enxergar o local visitado protegido por uma “bolha ambiental” (materializada pelos hotéis de estilo americano, espalhados em cadeias internacionais, que lhe oferecem a segurança do referencial familiar) e o que vê são somente os “pseudoacontecimentos”, frutos da banalização e descontextualização das culturas visitadas, que se transmutam de fonte de informação em simples bem de consumo sem autenticidade. Como num círculo vicioso, as populações visitadas são “obrigadas” a produzir espetáculos exóticos para turistas que, consequentemente, se afastam cada vez mais dessa população.


Com o passar do tempo, a “realidade inventada” para os turistas passa a constituir um hermético “sistema de ilusões”, que se autoperpetua, uma vez que proporciona a fonte de seleção e avaliação para as futuras viagens.


A visão de Turner e Ash26 é bastante próxima. Para os autores, o turista está inserido em um “pequeno mundo monótono” (que uniformiza o “outro”, tornando-o um espelho de si mesmo), no qual é conduzido por seus “pais substitutos” (agentes de viagens, guias, acompanhantes, etc.) que retiram de suas costas a pesada carga das responsabilidades e da realidade de suas vidas.


O isolamento do grupo de turistas é retomado por Krippendorf27 e por ele denominado “férias em gueto”. Os guetos são reservas artificiais criadas sob medida para as expectativas do turismo de massa e compreendem de complexos hoteleiros a cidades que não nasceram de seu próprio desenvolvimento, “mas foram plantadas bem no meio de um prado nos Alpes ou à beira sabe-se lá de que bela praia”. Entre esses guetos, predominaria “o estilo pesado ‘Hilton’, mas, de um certo tempo para cá, a moda tende para o estilo descontraído ‘Taiti’”. O ambiente exótico é tido como importante, pois “funciona como decoração. No mais, quase não tem utilidade, com exceção de alguns empregados nativos. Os centros bastam-se a si mesmos. Não há necessidade de sair, pois lá dentro existe tudo o que se quer”. Para Paul Rieger,28 a versão mais perfeita do gueto turístico é a desenvolvida pelo Club Méditerranée, na verdade uma “grandiosa consequência da montagem teatral das férias; aquele que deseja e pode participar da mesma sente-se bem descansado e leva boas lembranças”.29


As marcas desse turismo de massa e de isolamento, que não permite a convivência e as trocas entre os turistas, nem entre estes e o núcleo receptor, podem ser facilmente encontradas até nossos dias, seja na verificação de seus profundos impactos negativos, seja no preconceito carregado pelo sujeito “turista”,30 seja nas páginas comerciais de revistas especializadas em turismo, que retratam sua presença ainda marcante nos dias atuais.


Em meados da década de 1980, da mesma forma que foi possível observar em outros campos de ação do desenvolvimento industrial o modelo turístico em voga, este começou a dar sinais de esgotamento. A crítica ambientalista, inicialmente direcionada à utilização irracional dos recursos naturais, ampliou-se para outros espectros, enfocando o turismo de massa.


Assim, a partir da década de 1990, nota-se mais acentuadamente a retomada de um modelo de oposição à estandardização imposta pelos all inclusive tours,31 um turismo herdeiro da tradição do grand tour e cujo imperativo essencial é se dissociar do turismo de massa. É um tipo de turismo que se acredita como “fator de promoção da sustentabilidade do patrimônio”,32 baseando-se na estacionalidade dos fluxos (mais tempo em um mesmo lugar), com viagens individuais ou em pequenos grupos, uso de equipamentos qualitativamente estruturados e serviços personalizados.


Este turista adota uma postura muito próxima à do grand tourist, com maior preocupação em conhecer o local e as comunidades visitadas, um espírito mais aventureiro e o explícito desejo de viver novas experiências e descobrimentos. Entre suas principais motivações está o desejo de aprendizado e de conhecer o outro e a si mesmo.33


Se essas duas práticas turísticas – o turismo de massa e o turismo alternativo –, ainda se distanciam pelos diferentes interesses, motivação e percepção do turista, por outro lado fundamentam-se sobre a mesma dimensão mercadológica capitalista: o uso ou o consumo de bens e serviços turísticos.34 Na verdade, mais que se contraporem, turismo de massa e turismo alternativo caminham lado a lado, fundamentando-se em uma mesma lógica, embora ainda em diferentes escalas de fluxos.35 É, portanto, lícito afirmar que as diferentes formas de turismo da atualidade se apossam de características de ambos os tipos de turismo, criando uma simbiose que se propõe como alternativa ao turismo de massa tradicional sem, entretanto, adquirir o caráter de excepcionalidade do turismo alternativo. Esta terceira forma mediana utiliza-se de diversos benefícios conquistados pelo turismo de massa (como voos comerciais regulares, serviços de hospedagem, alimentação e receptivo de boa qualidade e cada vez mais baratos), mas fundamenta-se nos preceitos do turismo sustentável e inclui, como uma de suas funções precípuas, o desenvolvimento de experiências educativas baseadas na experimentação de situações e objetos, vivências que levem à preservação do patrimônio cultural e natural.


Esta forma de turismo, se ainda não conseguiu fundamentar-se totalmente em sua sustentabilidade, já mostra sinais claros de sua utilização como importante ferramenta para a educação. Urry36 acredita que, atualmente, as férias já não contrastam tão profundamente com a educação, com a qual boa parte do turismo atual está se conectando mais intimamente. O autor chama a atenção para a crescente popularidade dos museus e das “recriações históricas hiper- -reais” (muito embora este seja um tema polêmico entre intelectuais e estudiosos da cultura, conforme se verá mais adiante) e o marcante desenvolvimento do turismo cultural em todo o mundo.


Richards37 defende que mesmo uma análise superficial dos documentos sobre política turística, produzidos pelos governos nacionais e regionais eu ropeus a partir da década de 1980, poderia facilmente convencer os leitores de que o turismo cultural (principalmente a vertente direcionada especificamente para sítios históricos, o turismo patrimonial) é atualmente o principal foco de atenção da demanda turística, fato sobre o qual os planejadores estão conscientes, e ansiosos pelo desenvolvimento sustentado que poderá gerar.


De fato, o turismo patrimonial é o pilar de sustentação de toda a política de turismo traçada para a Comunidade Europeia no início da década de 1990, assim como para muitos outros destinos turísticos – reais e potenciais – detentores de bens ligados ao patrimônio cultural. Mesmo no Brasil, a utilização de conjuntos históricos38 (assim como de seus bens de forma isolada) para o turismo e lazer urbano pode ser facilmente verificada.


O direcionamento do atual interesse para o turismo cultural está calcado em sua crescente popularidade como fonte de atração de visitantes, supostamente donos de um perfil procurado por todo o trade turístico. Alia-se a este fato a crença comum de que o turismo cultural é a atividade ideal para auxiliar na preservação dos bens do patrimônio cultural (já que, ao menos em tese, ao mesmo tempo que gera receitas, dedicadas à própria conservação do bem, educa os visitantes para o respeitar), e a chave para o crescimento da simpatia pelos destinos encontra-se na possível exploração de seu potencial.


Entretanto, na maioria das vezes em que são utilizados para o turismo, os conjuntos históricos (embora esta tendência também seja verificável em outros bens culturais, como, por exemplo, os festejos folclóricos) acabam por atrair grandes fluxos de visitantes, mais pela atmosfera diferenciada que criam, geralmente diversa da encontrada no local de residência dos turistas, que pelas informações oferecidas e integradas ao seu conhecimento. Some-se a esse fato um conflito ainda em voga: como conciliar os interesses daqueles que veem o patrimônio como composto por um conjunto de bens nacionais insubstituíveis, defendendo o racionamento do acesso e a diminuição dos impactos, e os dos que o veem como um produto a ser consumido, defendendo o acesso total a essas “atrações”?


Como resposta, a busca da excelência na administração patrimonial e turística procurou garantir que esses conflitos entre o turismo e a conservação se conciliassem por meio de um balanceamento entre as necessidades do bem patrimonial e as do visitante. Atualmente, a ideia é explorar esse recurso patrimonial como parte da oferta turística, assegurando, porém, a manutenção de sua conservação e características fundamentais. “Vender o passado” (a história e seus remanescentes materiais) é hoje uma atividade rentável, que vem procurando embasamento na estrutura da interpretação patrimonial.
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